
PROJETO DE LEI
,4t

: Oi-0552/i995 DE 1-995

-ge

•X:

MARIO DIASPROMOVENTE: VEREADOR

! F
! -
!

! O

wrr.	 -EL tr -1. i L - c Ts. Ti;_j ri/	 L	 j_4 j_J  JJ  JitiJ VAU  El,	 .
CAMARA MUNICIPAL DE SOO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

-

•

F

.1 NA TERIA LEGISLATIVA: PL	 01-0552/1995 DE 20/06/9501-0552/1995 DE 20/06/95

MENTA:

DISP'6E SOBRE A IMPLANTAÇ40, NO ÂMRITO DO MUNCIPIO DE
S40 PAULO, DE CAMPANHA PERMANENTE DE EDUCAC40 EM SAU•
DE, E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.

R	 k.)	 (::;

Tipo: Processo Legislativo
2 66 1266636 -; 2699-33
1111111 11111 0111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 111111110 1110 1111 1111

'

• Cnb

C-MIIFE DE 2FP.Ar;';4‘(:2
•

0212



Widgnato

—

ÁS COM1SS.ÕES DE:	
'1LIDO HOJE

... - . 014,r.., . ............ .... __.

•	 ... 7--	
.......

....f:f.y.s.ft-!.... . ~.. .....	 ............ . ÇA_o-,..TP.,!--.!,

/ 

c,9

01 - PL	 •
PROJETO DE LEI 

01-0552/1995

DispOe sobre a impiantação, no ambito

do Município de São Paulo, de Campanha

Permanente de Educação em Saúde, e dá

providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art 2 1 2 - Fica implantada, no âmbito do Município de SãoPaulo,

Campanha Permanente de Educação em Saúde.

1 2 - Através da Campanha de Educação em Saúde serão transmi

tidas informaçOes à população, referentes a planejamento familiar, hi-

giene, desidratação, alimentação, alcoolismo, doenças infecto-contagio

sas, parasitose intestinal e outras.

2 2 - As informaçOes serão difundidas à população, atraves de

vídeo-filmes.

a) Os vídeo-filmes serão exibidos ininterruptamente, nas salas

de espera dos equipamentos de atendimento ao público, daSecretaria; Mu-

nicipal de Saúde.

h) Os vídeofilmes poderão ser exibidos em unidades da Secre-

taria Municipal da Educação e da Secretaria Municipal da Família e

Bem-Estar Social.

Art 2 2 2 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art 2 3 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei corre

rão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas	 se
,
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Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 14 de junho de 1995.
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JUSTIFICATIVA

Face a conjuntura económica do Pais, agravam-se os problemas

sociais, com a conseqüente onda migratória que tem atingido 	 índices

recordes. A população de migrantes, sem recursos financeiros,	 acaba

indo residir em favelas, cada vez mais numerosas.

Esta população sobrevive sem saneamento básico e sem as mini

mas condiçOes de higiene. Num ambiente promíscuo, as mulheres iniciam

precocemente suas atividades sexuais, prostituindo-se e engravidando

de forma inconsequente. Assim, doenças sexualmente transmissíveis, co

mo AIDS, condiloma, herpes, gonorreia, sífilis e outras, como diar-

raia, escabiose, verminoses, micose, piodermites, proliferam em pro-

gressão geometrica. O álcool e as drogas fazem um número cada 	 vez

maionde dependentes.

É imprescindível tentar reverter este quadro, de todas as for

mas possíveis, inclusive informando a população de forma criativa e

informal, sobre todas as doenças epidemiologicamente inportantes, bem

como as medidas preventivas.

Deve-se tentar diminuir a demanda dos hospitais e postos

saúde da rede pública de pacientes com doenças de facíl prevenção.

Os pacientes que aguardam o atendimento medico, nas salas de

espera de equipamentos de saúde, via de regra estão receptivos a este

tipo de informação.

Cumpre ressaltar que, alem do deficit cada vez maior de equi

pamentos de saúde, há administradores públicos e políticos que desco-

nhecem a prevenção, o que agrava ainda mais o problema da saúde. Cada

dolar investido em saúde economiza quatro a médio prazo.
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Os pacientes não tem somente o direito, mas tambemodeveri de

cuidar de seu único e real patrimonio: o seu corpo. Cabe aos pacien-

tes, médicos e comunidade desenvolver esta mentalidade. Culpa e omis

são não resolvem. O que resolve e uma atitude corajosa e responsável,

lembrando que "a ignorancia mata, a informação liberta".

Quem trabalha diretamente com a formação de profissionais de

saúde não tem dúvidas: a medicina do ano 2000 será preventiva. Neste

final de seculo o que se ve são a miseria e alta tecnologia avançando

em direção opostas. Multiplicam-se os novos instrumentos para oconser

to da ferramenta principal: o corpo e, ao mesmo tempo, começam a rea-

parecer males vencidos seculos atrás.

Se a tecnologia evoluísse da mesma forma em todos os países,

o medico do futuro seria o que faz a profilaxia, o que previne a doen

ça e tambem o que faz o diagnóstico mais precoce.

Nos países subdesenvolvidos, por outro lado, o medico "pres-

tador de serviços" parece tornar-se cada vez mais necessário, devido,

sobretudo, ao ressurgimento de antigas epidemias. A demanda criada pe

la volta da cólera e de outras doenças como a sífilis e a turbeculose,

obrigarão o medico do Terceiro Mundo a se preocupar, com políticas de

saneamento básico, meio ambiente e de educação em saúde.

Considerando que a população usuária dos serviços de saúde,

oferecidos pela Município, tem, em grande maioria, carenciade todos os

tipos, torna-sedeveras urgente transmitir-lhe informaçOes que lhe pos

sibilitem o acesso a melhores condiçOes de vida. Conhecimentos refe-

rentes à preservação da saúde, são, certamente, imprescindíveis. Por

outro lado, não e possível que o Município (Estado) tenha o controle

absoluto das açOes de saúde tanto coletiva quanto individual. É neces

sario que os individuos tenham tambem alguma responsabilidade emmaior

ou menor grau, sobre sua própria Saúde. Por isso e necessário um meio

de promoção de Saúde e Educação.

Assim sendo, solicito a aprovação dos nobres pares para	 a

presente propositura.
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PapelparaiMormação,r~o como folha n? 	

552, 19  95	 27 06 	 95 o processo n°	 (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, =Ia consta,

em 27/06/95.

•-.Ade..se ettere,

A Cola cie Count e Justiça
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Recebido na Comissão de
ConstMulAko_ e Justiça
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Au Ni.bre Verea o

ra relatar

, S a 3 da Comissão de Constituição 3 Justim	 ,-,..c-2
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SEGUE juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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DA COMISSO DE CONS luwa E
JUSTIÇA SOME O PROJETO DE LEI: T.12/95.

17 - RELCOM
( 17-1517/1995
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Projeto de lei, de autoria do Nobre . Vereador

Mário Dias, visa implantar
,

no município a	 "Campanha

Permanente de Educaç"ão em Saáde".

Apesar de seus louváveis propásitos o projeto

n'ão p ode prosperar A medida versa sobre um serviço pki.blico

e atribui funç;es	 â Secretaria Municipal de	 Sa(5.de,

invadindo, nesse passo, iniciativa privativa do Prefeito,

nos termos dos arts. 37, 22, IV e69 XVI, da Lei Orgânica

do Município. Por isso o parecer é,

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão, 	 )(Y8 ç2;04)

,.)1552-95
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Assete6r Mate Leg. Cholo.

A. T. M.

MEMORANDO N g 120 /95 ATM

Ao nobre Vereador:

Mário Dias

O PL-552/  95  , de sua autoria, será

Lido como PEJEJTADO em virLude de Parecer pela 1LEGAL1DADE da

douta Com i. de. C0115 1. e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO . PLENÁNIO, no prazo de 30 (Ir(nha) dlas, conCorme /

dispw;Lo no ri m1. 7() do Regimento inlerno.

VERZADOR IMMO DIAS

1)hAri4a, ALenciosnmenLe

cOm 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

--
Papel para Informaçâo, rubricado corno folha n9	

—

do processo n9	 •:‹2	 (/'  do 19  49 9	 (i) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

/ tt',/	

LUIZ AREIASN)E---CARVALHO

Assessor Tec.Lecrislativo-Chefe-ATM

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nosta data 	 doeriam/do 	 O papo' para Inlortnaçâo, rubricado 	
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(a)
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